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PARECER Nº 88, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1072, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Deputada Isa Penna, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a implantação do Programa de Integridade com o Meio Ambiente nas pessoas jurídicas que contratarem com a administração pública do Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.
Em que pese a manifestação favorável da Relatora designada, Deputada Marta Costa, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
Segundo apontado pelo Deputado Wellington Moura em seu voto em separado, o presente projeto de lei apresenta dois vícios em sua concepção, que seriam o vicio de competência legislativa e a impossibilidade de criação de novas despesas não previstas no orçamento anual.
Quanto ao primeiro vicio apontado pelo Deputado Wellington Moura, entendo que tal entendimento não deve prosperar. Ao contrário do que pretende fazer entender o ilustre Deputado em seu voto em separado, não se trata de uma competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo legislar sobre Meio Ambiente. A leitura feita pelo nobre Deputado do artigo 193 da Constituição Estadual está equivocada e, na verdade, a interpretação que o legislador constituinte propôs é exatamente oposta àquela trazida pelo nobre Deputado. Diz o artigo 193, CE:
“Art. 193 - O Estado, mediante lei, criará um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para organizar, coordenar e integrar as ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, assegurada a participação da coletividade, com o fim de:
I - propor uma política estadual de proteção ao meio ambiente;
(...) grifos nossos”
Logo, fica claro que sim, existe a competência legislativa para tratar de políticas de Meio Ambiente. Aliás, a Constituição Estadual deixa a cargo exatamente do Poder Legislativo tal tema, já que exige o instrumento de “lei” em sentido estrito para tal, não cabendo a edição de decretos para criação de programas relativos a meio ambiente, somente decretos regulamentadores de lei já promulgada. E, posto não se tratar de nenhuma das hipóteses previstas no Artigo 24, §2º, que traz as competências legislativas privativas do Governador, temos aqui um clássico tema de competência legislativa de qualquer parlamentar da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.
No entanto, a segunda critica apontada pelo Deputado Wellington deve prosperar, já que o presente projeto apresenta inconstitucionalidade no que se refere ao aumento de despesas de forma não prevista no orçamento e sem a indicação da fonte dos recursos utilizados.
Devemos mostrar, no entanto, que o voto em separado contrário do Deputado Wellington Moura não ataca o mérito do projeto de lei em tela.
Desta feita, com o intuito de ressalvar o mérito do projeto e sanar o vício apontado, apresentamos o seguinte substitutivo, que altera a ementa e o artigo 1º do Projeto de Lei 1072, de 2019 e acrescenta um artigo onde couber, tornando o projeto de lei em autorizativo.
SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de Lei nº 1072, de 2019 a seguinte redação:

Autoriza a criação do Programa de Integridade com o Meio Ambiente nas pessoas jurídicas que contratarem com a Administração Pública do Estado de São Paulo, em todas esferas de Poder Público Estadual, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica autorizada a criação do Programa de Integridade às pessoas jurídicas que celebrarem contrato, consórcio, convênio, concessão ou parceria público-privado com a administração pública direta, indireta e fundacional do Estado do São Paulo.
Artigo 2º - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, ficando o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, se necessário”
Portanto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº1072, de 2019, na forma do substitutivo ora proposto, contrários ao voto da Relatora e contrários ao voto em separado apresentado pelo Deputado Wellington Moura
a) Paulo Fiorilo – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO PAULO FIORILO, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.
Sala da Comissões, em 30/03/2022.

a) Dep. Mauro Bragato – Presidente

Paulo Fiorilo
Com o Voto em Separado favorável ao projeto na forma do substitutivo

Emidio de Souza
Com o Voto em Separado favorável ao projeto na forma do substitutivo

Marcos Zerbini
Com o Voto em Separado favorável ao projeto na forma do substitutivo

Mauro Bragato
Com o Voto em Separado favorável ao projeto na forma do substitutivo

Daniel José
Com o Voto em Separado favorável ao projeto na forma do substitutivo

Delegado Olim
Com o Voto em Separado favorável ao projeto na forma do substitutivo

Marta Costa
Com o Voto em Separado favorável ao projeto na forma do substitutivo
VOTO DA 1º RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria da Deputada Isa Penna, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a implantação do Programa de Integridade com o Meio Ambiente nas pessoas jurídicas que contratarem com a administração pública do Estado.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº de 1072, de 2019.

a) Marta Costa
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